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PROJETO DE LEI
11/12/2023

DISPÕE SOBRE A CLASSIFICAÇÃO DA CIDADE DE ICÓ COMO
MUNICÍPIO DE INTERESSE TURÍSTICO

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, decreta:

Art. 1º. Classifica a cidade de Icó como Município de Interesse Turístico.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

SIMÃO PEDRO

Deputado Estadual

 

JUSTIFICATIVA

No alvorecer do século XVIII, as tribos indígenas que habitavam a região, conhecida hoje como Icó,
resistiram ferozmente à colonização portuguesa. Em resposta, Gabriel da Silva Lago, capitão-mor,
estabeleceu uma fortificação defensiva entre as serras do Pereiro e os sertões do Cedro, protegendo os
habitantes ao longo do rio Salgado dos ataques indígenas. Este local de defesa evoluiu para um arraial, o
embrião da atual cidade de Icó. Após intensos confrontos envolvendo sesmeiros, colonizadores e povos
indígenas, o padre João de Matos Serra, prefeito das Missões, desempenhou um papel crucial na
pacificação da região.

Com o término dos conflitos, o Arraial da Ribeira dos Icós prosperou significativamente, expandindo-se
especialmente em torno da Capela de Nossa Senhora da Expectação. As famílias Monte e Feitosa, de
grande influência e controle sobre extensas áreas, foram fundamentais para o desenvolvimento da região.
Em 1736, o arraial alcançou um marco importante, sendo elevado à categoria de vila e nomeado Arraial
da Ribeira dos Icós.
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Este arraial, agora conhecido como Vila do Icó, situava-se em um ponto crucial da Capitania do Ceará,
onde se cruzavam duas vias coloniais de vital importância: a Estrada Geral do Jaguaripe, conectando o
Ceará a Pernambuco, e a Estrada das Boiadas ou dos Inhamuns, que ligava o Ceará ao Piauí e à Paraíba.
Além destas, a Estrada Nova das Boiadas, originando-se em Sobral, atravessava o sertão central do Ceará,
convergindo igualmente para Icó.

Durante meados do século XVIII, a Capela de Nossa Senhora do Ó, sob os cuidados de Francisco Monte,
simbolizava o crescimento econômico da vila, impulsionado principalmente pela criação de gado, um
setor proeminente em todo o Nordeste. Icó emergiu como um centro vital na comercialização do gado,
atuando como polo de coleta e distribuição na região sertaneja. Esta prosperidade econômica se reflete no
conjunto arquitetônico de sobrados construídos no núcleo histórico da vila. No século XIX, Icó,
destacando-se como um dos centros comerciais e culturais mais relevantes do Ceará, foi promovida à
categoria de cidade no ano de 1842 .¹

Atualmente o Município de Icó possui uma população de 62.642 e uma área de 1.865,862 km², conforme
último censo do IBGE .²

O turismo em Icó representa uma oportunidade valiosa para impulsionar o desenvolvimento local. Esta
atividade não apenas contribui para a criação de empregos e geração de renda, tanto direta quanto
indiretamente, mas também promove significativas melhorias urbanas e sociais. Através do turismo, é
possível dinamizar diversos setores da administração pública, fortalecer o orgulho e a autoestima dos
habitantes de Icó e encorajar os cidadãos a abraçarem e promover ativamente a identidade cultural e
histórica da cidade. Nosso potencial turístico pode ser visto adiante:

IGREJA DE NOSSA SENHA DA EXPECTAÇÃO DO Ó DOS ICÓS (1709):

A edificação é datada de 1709, construída pelo Coronel Francisco de Monte e Silva, proprietário da
Fazenda Pilar. Primeira edificação da Urbe.Expectação, que quer dizer, espera, expectativa, esperança.

A Igreja Matriz, em estilo Barroco Sertanejo, abriga a Santa Padroeira de mesmo nome, com mais de 300
anos, configurando-se como uma das mais antigas do Ceará e do Nordeste. Sua Festividade se dá de 09 a
18/12 de cada ano e atrai milhares de devotos de Icó e região.

 

ANTIGA CASA DE CÂMARA E CADEIRA (1745-1780):

Patrimônio tombado de forma individual (1975) e coletivo (1998) a nível Federal.

Considerada a casa de privação mais segura da província, ostenta paredes em pedra, cal e óleo de baleia,
com 1mt 1/2cm (um metro e meio) de espessura, grades em ferro forjado em fogo e brasa, madeira do
assoalho em madeira de lei, uma verdadeira fortaleza.

Durante o período das revoluções, foi sede da Confederação do Equador, entre os meses de julho a
novembro de 1824.É um dos espaços mais belos e imponentes do Brasil.Desde 1998, tornou-se o Centro
de Arte e Cultura Prefeito Aldo Marcozzi Monteiro.

 

IGREJA DO SENHOR DO BONFIM (1749):

Edificação em estilo Barroco, construída pelo Primeiro Capitão-Mor de Ordenança do Icó, Bento da Silva
Oliveira.

As Festividade do Senhor do Bonfim, Cristo Crucificado, datam desde o início da construção do seu
templo, iniciam em 22 de dezembro e se estende até 06/01 de cada ano.
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A Festividade do Senhor do Bonfim é considerada a terceira maior festa religiosa do Estado do Ceará,
superada apenas por Juazeiro do Norte com a festa do Padre Cícero e Canindé com a festa de São
Francisco.

 

IGREJA DO ROSÁRIO (1763):

Foi construída em 1763 pelos escravos e em passou por uma grande reforma em 1828. Construção em
estilo Barroco, característica da arquitetura portuguesa. Antigamente era chamada Igreja dos Escravos,
posteriormente Igreja Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pardos.

 

PALÁCIO DA ALFORRIA (1835):

O Palácio da Alforria (Prefeitura Municipal), luxuosa edificação em estilo colonial, foi construído por
volta de 1835, é um sobrado arrojado com três andares conservando no seu interior as características
originais.

A fachada conserva suas linhas originais inclusive com duas enormes boqueiras tipo “Boca de Jacaré“,
com sacadas em ferro trabalhadas, ostentando antigos monogramas “JPN” identificando seu antigo
proprietário, o Major Joaquim Pinto Nogueira, falecido em 1865. Na frente do prédio há uma placa de
bronze contendo os seguintes dizeres: “Nesta casa nasceu o Comendador Antônio Pinto Nogueira Acioly,
nascido no dia 11 de Outubro de 1840”. Homem de grande destaque político, que governou o Ceará por
quase 20 anos, filho do Major Joaquim Pinto Nogueira. Há também afixado na frente do prédio as “armas
do município”, um brasão de bronze contendo 6 estrelas, sendo as cinco menores representando os
distritos e uma maior representando a sede municipal. Na parte inferior e a direita, duas mãos (uma negra
e outra branca) em gesto de confraternização relembrando a alforria dos escravos. Em cima do escudo
uma coroa heráldica simbolizando a tradição de Princesa dos Sertões. Em baixo uma faixa com inscrição:
25 de Outubro de 1842, data da emancipação política do município de Icó. Da faixa, nascem dois ramos,
um de milho e outro de algodão, as duas fontes de economia do município. Data que merece ser citada e
motivo de muito orgulho para os icoenses é o dia 25 de Março de 1883, por ter sido nesta época a data da
alforria dos escravos que residiam nesta cidade, anterior, portanto, à Redenção e da libertação da
escravatura oficial do Brasil. Conforme LIMA e SOUZA (1996, p. 52) “A denominação do Palácio tem
origem no fato do Icó ter sido uma das primeiras cidades cearenses a alforriar seus escravos, cinco anos
antes da Lei Áurea que aboliu a escravatura no Brasil.”

 

TEATRO RIBEIRA DOS ICÓS (1860):

Edificação construída pelo médico e historiador francês, Pierre Franklin Théberge, Pedro Théberge em
estilo Neoclássico, com detalhes paladianos, o Teatro da Ribeira dos Icós é o mais antigo do Estado do
Ceará e o sexto no Brasil.

No período do Cólera Morbus, doença degenerativa que assolou o Nordeste, sendo Icó a cidade que mais
sofreu, tendo 1/3 da população ceifada, Dr. Pedro Théberge o utilizou   como enfermaria, para tentar
barrar aquela doença terrível.

O patrimônio é um espaço vivo, com programações diversificadas semanalmente. E, é um dos pontos
turísticos de maior expressão, além de fonte de pesquisas para trabalhos acadêmicos e de memória.

 

SOBRADO DO CANELA PRETA:
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O Sobrado do Canela Preta é uma relíquia da civilização do couro e do charque. Pertence à tradicional
família Teixeira, descendente do Sargento Mor João André Teixeira Mendes – O Canela Preta. Segundo a
tradição, esse apelido Canela Preta, de João André, lhe foi dado porque usava constantemente umas botas
pretas de cano longo. Depois da restauração promovida pelo IPHAN, o sobrado tornou-se sede do Núcleo
de Música Canela Preta.

 

LARGO DO THÉBERGE - SÍTIO HISTÓRICO DE ICÓ:

No período do Ciclo do Couro e do Charque, o espaço era cortado pelas Estradas Gerais do Jaguaribe e
das Boiadas, ligando o Porto de Aracati (litoral) e os Estados do Pernambuco e Piauí.  O local foi durante
séculos, o maior entreposto comercial da Província.

O mesmo, é o centro do Sítio Histórico, composto por diversas educações em estilos barrocos,
neoclássico, eclético, arte decó, retratados em seus patrimônios (Teatro da Ribeira dos Icós, Casa de
Câmara e Cadeia, Igreja Matriz de Nossa Senhora da Expectação, Santuário do Diocesano do Senhor do
Bonfim, Sobrado do Canela Preta, Sobrado do Barão do Crato, Casa das Janocas, Sobrado de Dona
Glória Dias, outros).

Também é o espaço onde são realizadas as maiores manifestações religiosas e profanas, como o Forricó.

A preservação do Patrimônio Histórico de Icó é vista hoje, prioritariamente, como uma questão de
cidadania e, como tal, interessa a todos por se construir em direito fundamental do cidadão e esteio para a
construção da identidade cultural.

Portanto, considerando o significado histórico, cultural e econômico, peço o apoio dos nobres colegas
para aprovar esse projeto de lei que classifica a cidade de Icó como Município de Interesse Turístico,
visando a preservação de seu legado e a promoção de seu desenvolvimento sustentável.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em data da proposição.

¹ http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1416/

² https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ce/ico/panorama

DEPUTADO SIMAO PEDRO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
12/12/2023

LIDO NA 117ª (CENTÉSIMA DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12 DE DEZEMBRO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
19/12/2023

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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PROJETO DE LEI Nº 1228/2023

AUTORIA: DEPUTADO SIMÃO PEDRO

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE CLASSIFICAÇÃO DA CIDADE DE ICÓ COMO
MUNICÍPIO DE INTERESSE TURÍSTICO.

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 1228/2023

 que Deputado Simão Pedro DISPÕE SOBRE A CLASSIFICAÇÃO DA CIDADE DE ICÓ COMO
MUNICÍPIO DE INTERESSE TURÍSTICO.

DO PROJETO

 Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º. Classifica a cidade de Icó como Município de Interesse Turístico.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

DA JUSTIFICATIVA

A justificativa ao projeto de lei consta anexa ao inteiro teor da proposição em apreço.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA     

A proposição em baila destaca-se por seu relevante interesse público e passaremos agora a analisá-la sob
seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:
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Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

DA INICIATIVA DAS LEIS 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

  Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589)
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Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

Observamos, pois, que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa.

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação, desse
modo, verifica-se que a presente propositura, dispõe sobre a classificação da cidade de Icó como

, município de interesse turístico não versa sobre matéria cuja iniciativa legislativa é privativa do
, conforme demonstrado na Carta Magna Estadual, que atribui ao Chefe doGovernador do Estado

Executivo a iniciativa privativa das leis que disponham sobre o assunto em foco, senão vejamos:

Art. 60. Cabe a iniciativa de lei:

I. Aos Deputados Estaduais;

(....)

§ 2º. São de iniciativa do Governador do Estado as leis disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades
de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis
e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade,
direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos.
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(...)

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes
orçamentárias e orçamento anual.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma dispõem os arts. 200, inciso II, alínea , e 209, inciso II do Regimento Interno dab
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022), respectivamente, :in verbis

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto
:” (...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;” [grifos nossos]

CONCLUSÃO                                                                                                                                                          

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, pois se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196,
inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1228/2023

AUTORIA: DEPUTADO SIMÃO PEDRO

 

DISPÕE SOBRE A CLASSIFICAÇÃO DA CIDADE DE ICÓ
COMO MUNICÍPIO DE INTERESSE TURÍSTICO.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei n° 1228/2023, de autoria do Deputado Simão Pedro, que dispõe sobre a
classificação da cidade de Icó como município de interesse turístico.

Em sua justificativa, o Deputado destaca que “O turismo em Icó representa uma oportunidade valiosa
para impulsionar o desenvolvimento local. Esta atividade não apenas contribui para a criação de
empregos e geração de renda, tanto direta quanto indiretamente, mas também promove significativas
melhorias urbanas e sociais.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência dos Deputados Estaduais para a iniciativa de projetos de lei
ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição Estadual de 1989:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Regimento Interno da ALECE:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

I - aos deputados estaduais;

 

Referido projeto, conforme retromencionado, dispõe sobre a classificação da cidade de Icó como
município de interesse turístico.

Nesse sentido, faz-se imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal para legislar sobre patrimônio cultural, detendo a União competência para expedir normas gerais,
e os Estados, por sua vez, normas suplementares, consoante dispõe o art. 24 da CF/88. Vejamos:
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico
e paisagístico;

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 

Nesse contexto, o artigo 216 da Constituição Federal estabelece que os bens culturais de natureza
imaterial englobam as práticas e domínios da vida social manifestados em saberes, ofícios e métodos de
fazer; celebrações; formas de expressão cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; bem como nos lugares,
como mercados, feiras e santuários, que abrigam práticas culturais coletivas. Senão, vejamos:

 

Art. 216 Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto,
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se
incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços
destinados às manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico,
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

 § 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá
e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários,
registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas
de acautelamento e preservação.

 

Por fim, é importante ressaltar que aludido projeto de lei não viola a competência privativa do Chefe do
Poder Executivo Estadual, conforme estabelecido no artigo 60, §2º, da Constituição do Estado do Ceará.
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Diante do exposto, tendo em vista que o Projeto de Lei nº 1228/2023, de autoria do Deputado Simão
Pedro, encontra-se em perfeita consonância com os ditames jurídico-constitucionais, apresentamos 

 a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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DATA EMISSÃO: 20/06/2018
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇO
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇOS

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADA MARTA GONCALVES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇO
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GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
02/07/2024

DISPÕE SOBRE A CLASSIFICAÇÃO DA CIDADE DE ICÓ COMO MUNICÍPIO
DE INTERESSE TURÍSTICO

AUTORIA: DEPUTADO SIMAO PEDRO

RELATOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

I – RELATÓRIO

 ,  , Trata-se de apreciação do Projeto de Lei nº 01228/2023 de autoria do Deputado SIMAO PEDRO cuja
, ementa aduz sobre “DISPÕE SOBRE A CLASSIFICAÇÃO DA CIDADE DE ICÓ COMO MUNICÍPIO DE

INTERESSE TURÍSTICO.” 

Os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa do presente projeto
foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa Legislativa, às fls. 09/12, que apresentou
parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais. 

De acordo com o que é estabelecido no artigo 48, inciso I, alínea “a”, do Regimento Interno, a presente
propositura tramitou na Comissão Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu parecer favorável.

Assim, em regular tramitação foi distribuído para esta Comissão, para que seja apresentado o parecer sobre
a matéria.

É o relatório. Passo a opinar. 

II- ANÁLISE 

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional n° 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O. de 22 de dezembro de 1994, ex vi: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

I - emendas à Constituição; 

II - leis complementares; 
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III - leis ordinárias; 

IV - leis delegadas; 

V - decretos legislativos; e 

VI - resoluções.

O projeto de lei em tela, não apresenta nenhum impedimento a regular tramitação da proposição através da
análise jurídico-constitucional, já que o mesmo atende os pressupostos constitucionais de competência
legislativa estadual e não adentrar na competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme
disposto no artigo. 60, inciso I, da Constituição Estadual do Ceará e nos artigos 196, inciso II alínea “b” e
206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia, in verbis: 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I – aos Deputados Estaduais; 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

II – projeto: 

b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à

Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto: 

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com

a sanção do Governador do Estado; Em sede regimental, destaca-se que no Projeto de Lei em

comento não encontram-se pressupostos para sua prejudicialidade.

A Constituição Federal de 1988, em seu dispositivo artigo 18, estabelece que: 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta

Constituição. 

Diante do objetivo da matéria, é necessário mencionar o artigo da Carta Magna Federal, que tratam da
iniciativa legislativa sobre o assunto trazido pela proposição: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer

normas gerais.        

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.    

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência

legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 

Pela análise dos dispositivos propostos no presente Projeto de Lei nº. 1228/2023, a matéria se mostra
adequada para propositura, notadamente em face das disposições constitucionais que dão supedâneo à
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análise de mérito ora exigida no processo legislativo, especialmente tratando da competência para que o
Estado edite leis, ora no uso da competência concorrente, ora na suplementar, mas sempre, no caso
concreto, enquanto garantia constitucional e legal a ser constantemente reforçada. 

A presente proposição visa evidenciar e impulsionar o desenvolvimento local com o turismo de Icó. Esta
atividade não apenas auxilia na geração de empregos, mas também incentiva os moradores a valorizar e
promover ativamente a identidade cultural e histórica da cidade.

Neste sentido, o artigo 216 da Constituição Federal define os bens culturais imateriais como práticas e
aspectos da vida social que se manifestam em conhecimentos, ofícios e métodos de fazer; celebrações;
formas de expressão cênicas, plásticas, musicais e lúdicas; além de lugares como mercados, feiras e
santuários que abrigam práticas culturais coletivas. Senão, vejamos:

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial,

tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à

memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às

manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico,

paleontológico, ecológico e científico.

§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio

cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação,

e de outras formas de acautelamento e preservação.

Assim, o encaminhamento do Projeto, sob a ótica do resguardo constitucional em nada afronta o princípio
da separação dos poderes, posto que regular é a sua previsão, o que inviabiliza, por conseguinte, a

   invocação de vício de iniciativa, o que se encontra resguardado, inclusive no “ (i) art. 5º da Constituição
de 1988, onde a moralidade é prevista como controle por meio de ação popular que traduz-se na

 fiscalização da legalidade substancial do ato; e se não o mais importante, (ii) o caput do art. 37, no qual a
moralidade é efetivamente compreendida como um princípio merecedor de tratamento específico, sendo
um conceito jurídico indeterminado, o que prescinde de uma acepção específica, embora seja possível
tratar de forma geral sobre esse instituto”.

III - VOTO 

O Projeto de Lei nº. 1228/2023, de autoria do Deputado Simao Pedro, não apresenta nenhum impedimento
, para sua regular tramitação. Em face do exposto, o nosso PARECER FAVORÁVEL a tramitação da

presente proposição, em virtude da relevância da matéria.

É o parecer.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não.

Regime de Urgência: NÃO.

29 de 40



Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

30 de 40



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP - DEP. LEONARDO PINHEIRO

  Autor:  100009 - DEP GUILHERME LANDIM

  Usuário assinador:  100009 - DEP GUILHERME LANDIM

  Data da criação:  18/03/2025 14:36:47  Data da assinatura:  18/03/2025 14:42:29

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
18/03/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00085/2025
12/05/2025

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
12/05/2025

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO
PÚBLICO

 

PARECER ACERCA DO PROJETO DE LEI N° 01228/2023

DISPÕE SOBRE A CLASSIFICAÇÃO DA CIDADE DE ICÓ COMO
MUNICÍPIO DE INTERESSE TURÍSTICO

 

I - RELATÓRIO

Trata-se do , proposto pelo Deputado Simão Pedro, que: “DISPÕE SOBREProjeto de Lei nº 01228/2023
A CLASSIFICAÇÃO DA CIDADE DE ICÓ COMO MUNICÍPIO DE INTERESSE TURÍSTICO.”

Em sua justificativa, concernente ao Projeto de Lei ora apresentado, o(a) Ilustre Parlamentar aguiu o que
segue:

“No alvorecer do século XVIII, as tribos indígenas que habitavam a região,
conhecida hoje como Icó, resistiram ferozmente à colonização portuguesa. Em
resposta, Gabriel da Silva Lago, capitão-mor, estabeleceu uma fortificação
defensiva entre as serras do Pereiro e os sertões do Cedro, protegendo os
habitantes ao longo do rio Salgado dos ataques indígenas. Este local de defesa
evoluiu para um arraial, o embrião da atual cidade de Icó. Após intensos
confrontos envolvendo sesmeiros, colonizadores e povos indígenas, o padre
João de Matos Serra, prefeito das Missões, desempenhou um papel crucial na
pacificação da região. Com o término dos conflitos, o Arraial da Ribeira dos
Icós prosperou significativamente, expandindo-se especialmente em torno da
Capela de Nossa Senhora da Expectação. As famílias Monte e Feitosa, de
grande influência e controle sobre extensas áreas, foram fundamentais para o
desenvolvimento da região. Em 1736, o arraial alcançou um marco importante,
sendo elevado à categoria de vila e nomeado Arraial da Ribeira dos Icós. Este
arraial, agora conhecido como Vila do Icó, situava-se em um ponto crucial da
Capitania do Ceará, onde se cruzavam duas vias coloniais de vital importância:
a Estrada Geral do Jaguaripe, conectando o Ceará a Pernambuco, e a Estrada
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das Boiadas ou dos Inhamuns, que ligava o Ceará ao Piauí e à Paraíba. Além
destas, a Estrada Nova das Boiadas, originando-se em Sobral, atravessava o
sertão central do Ceará, convergindo igualmente para Icó.”

 

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos: constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto, foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação.

Ademais, a presente Propositura recebeu Parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação, sendo devidamente aprovados os requisitos constitucionais pertinentes à matéria ora
explanada.

Portanto, no mérito, é de relevante importância o presente Projeto de Lei, pois visa a preservação do
Patrimônio Histórico de Icó, vista hoje, prioritariamente, como uma questão de cidadania e, como tal,
interessa a todos por se construir em direito fundamental do cidadão e esteio para a construção da
identidade cultural.

  É o relatório. Passo a opinar.

 

  II - VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

Em consonância com a legislação pertinente, a matéria a que se refere o Projeto de Lei retro, não
encontra qualquer vedação imposta pelas Constituições Federal e Estadual. Com efeito, percebe-se que
o(a) Excelentíssimo(a) Parlamentar proponente, ciente da imposição constitucional quanto ao devido
procedimento legal, encaminhou o Projeto em estudo na forma de Lei, conduta essa, perfeitamente
adequada e desprovida de qualquer vício de iniciativa.

É incontestável, portanto, que a presente proposta encontra respaldo nas Constituições e legislação
pertinente.

Ante o exposto, apresentamos  à regular tramitação do Projeto de Lei nº 01228/2023,Parecer Favorável
de autoria do Deputado Simão Pedro.

   É o parecer.

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
03/06/2025

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

7ª REUNIÃO ORDINÁRIA   Data 03/06/2025

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 
 

DEP GUILHERME LANDIM
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  05/06/2025 08:45:06  Data da assinatura:  09/06/2025 11:21:05

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
09/06/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 47ª (QUADRAGESIMA SÉTIMA) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE JULHO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 58ª (QUINQUAGESIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE JULHO
DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 59ª (QUINQUAGESIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE JULHO DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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LEI Nº19.301, de 09 de junho de 2025.
(Autoria: Guilherme Bismarck)

RECONHECE SIMBOLICAMENTE COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA CULTURAL DO ESTADO DO
CEARÁ A CHEGADINHA, CASQUINHA BEM FINA, FEITA ESSENCIALMENTE DE ÁGUA, FARINHA DE
TRIGO, GOMA E AÇÚCAR.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica reconhecida simbolicamente como de Destacada Relevância Cultural do Estado do Ceará a Chegadinha, casquinha bem fina, feita

essencialmente de água, farinha de trigo, goma e açúcar, vendida no final de tarde pelas ruas, por vendedores portando um triângulo nas mãos, e nas costas
o tambor metálico responsável por preservar a mercadoria.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 09 de junho de 2025.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.302, de 09 de junho de 2025.
(Autoria: Osmar Baquit)

DENOMINA FRANCISCO TEIXEIRA SALES A ARENINHA LOCALIZADA NO DISTRITO DE SANTA LUZIA,
NO MUNICÍPIO DE URUBURETAMA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Francisco Teixeira Sales a Areninha localizada no Distrito de Santa Luzia, no Município de Uruburetama.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 09 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.303, de 09 de junho de 2025.
(Autoria: Simão Pedro)

DISPÕE SOBRE A CLASSIFICAÇÃO DA CIDADE DE ICÓ COMOMUNICÍPIO DE INTERESSE TURÍSTICO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Classifica a Cidade de Icó como Município de Interesse Turístico.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 09 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.304, de 09 de junho de 2025.
(Autoria: Davi de Raimundão coautoria Missias Dias)

DENOMINA FLÁVIO ALVES DE SOUZA BRITO O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI, LOCALIZADO
NO MUNICÍPIO DE SABOEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Flávio Alves de Souza Brito o Centro de Educação Infantil – CEI, localizado no Distrito de Barrinha, no Município de Saboeiro.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 09 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.305, de 09 de junho de 2025.
(Autoria: Nizo Costa)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DA CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A SÍNDROME DE TOURETTE NO ESTADO
DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o dia 7 de junho como o Dia Estadual da Conscientização sobre a Síndrome de Tourette, que

passa a fazer parte do Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.º O Poder Público Estadual poderá apoiar a conscientização ao combate e à promoção do Dia Estadual da Conscientização sobre a Síndrome

de Tourette.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 09 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.306, de 09 de junho de 2025.
(Autoria: Leonardo Pinheiro)

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O DIA ESTADUAL DO JORNALISTA DE TURISMO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual do Jornalista de Turismo, a

ser comemorado, anualmente, no dia 15 de julho.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 09 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.307, de 09 de junho de 2025.
(Autoria: Nizo Costa)

DENOMINAWELLYR VICTOR DAVI A ARENINHA LOCALIZADA NO DISTRITO DE ANIL, NO MUNICÍPIO
DE MERUOCA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Wellyr Victor Davi a Areninha localizada no Distrito de Anil, no Município de Meruoca.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 09 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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